
• Senador (PSDB-CE) 

Jogos de Azar 
Como membro da Comis-

são de Assuntos Econômicos 
do Senado Federal, fui relator 
naquela instância do projeto 
de lei que propunha a legali-
zação da prática de jogos de 
azar, regulamentando funcio-
namento legal de cassinos no 
Brasil. 

A prática de jogos no País 
proibido de forma ampla a 
partir de 1946. Apesar do ri-
gor daquela legislação, moda-
lidades específicas foram sen-
do aos poucos autorizadas, 
exploradas pelo Estado no ca-
so das loterias, e por particu-
lares, mais recentemente na 
questão dos bingos. 

Os argumentos de mérito 
relativos ao tema se congre-
gam em dois grandes grupos: 
os de razões sócio-culturais, 
morais e até religosas, e ou-
tro, que abrange razões eco-
nômicas. De um modo ou ou-
tro, é um assunto controverti-
do, sem dogmatismo político 
ou doutrinário, mas revestido 
unicamente das convicções e  

experiências pessoais de 
quem o defende ou condena. 

É preciso compreender, 
quando se defende a ocupa-
ção como propulsora de algu-
ma forma de desenvolvimen-
to, que a existência de rique-
za, inerente à atividade, esti-
mula a vinda de potenciais 
criminosos na pretensão de 
benefícios espúrios, sobrecar-
regando também as funções 
de segurança pública. Pesqui-
sas mostram sensível aumen-
to de criminalidade nas cida-
des americanas que sediam 
cassinos.' 

A tradição cultural brasi-
leira, após cinco décadas de 
inexistência de cassinos, não 
configura esta atividade co-
mo prioritária. Mesmo as ca-
sas de bingo já começam a dar 
sinais de declínio, com fecha-
mento e diminuição de públi-
co na maioria delas. 

É importante salientar ain-
da que se configura como de 
extrema dificuldade o contro-
le das movimentações finan- 
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ceiras de um cassino, pela ve-
locidade e número de transa-
ções ali praticadas, o que não 
nos permite avalizar a tese de 
efetiva contribuição econômi-
ca das mesmas: 

E mais. A indeterminação 
dos lucros efetivos permite a 
anexação, aos mesmos, de 
montantes significativos obti-
dos em operações ilegais 
criminosas, como tráfico de 
drogas, contrabando, prosti 
tuição, agiotagem, entre ou-_ 
tras. 

Estas ponderações nos pa-
recem mais relevantes do que ,  
os argumentos, de duvidosa' 
veracidade, de que a regula-
mentação da atividade pro-,; 
duziria eventuais vantagens-
econômicas. Por isso, mesmo' 
conscientes das divergências 
de opinião que cercam o te-
ma, me posicionei, e conti-
nuarei me posicionando, con-
trário à proposta. 


